
||456_MPCPAPROCDISC_01|| CEBRASPE – MPC/PA – Aplicação: 2019

PROVA DISCURSIVA I

• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, transcreva

os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA DISCURSIVA I, nos locais apropriados, pois não serão

avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos.

• Qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. Também será

desconsiderado o texto que não for escrito na(s) folha(s) de texto definitivo correspondente(s).

• No Caderno de Textos Definitivos, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha

qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado. Caso queira assinar o texto de sua peça prática, utilize apenas

o nome Procurador. Ao texto que contenha outra forma de assinatura será atribuída nota zero, correspondente à identificação do

candidato em local indevido.

• Em cada questão, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 10,00 pontos, dos quais até 0,50 ponto será atribuído ao quesito

apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual (organização das ideias em texto

estruturado). Na avaliação da peça prática, esses valores corresponderão a 60,00 pontos e 3,00 pontos, respectivamente.

QUESTÃO 1

Lei municipal editada em 10/9/1988, com período de vacatio legis de noventa dias expressamente
previsto em um de seus dispositivos, estabeleceu que o horário de funcionamento das agências bancárias
localizadas no município fosse de 8 h às 14 h, de segunda a sexta-feira.

Tendo como referência essa situação hipotética, redija um texto que aborde, de forma fundamentada, os seguintes aspectos:

1 a validade da referida lei frente à Constituição Federal de 1988; [valor: 3,50 pontos]

2 a forma apropriada de questionamento dessa lei no STF; [valor: 3,50 pontos]

3 o entendimento do STF a respeito da competência para o estabelecimento do horário de funcionamento de agências bancárias.
[valor: 2,50 pontos]

QUESTÃO 1 – RASCUNHO
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QUESTÃO 2

Com a implementação do novo regime fiscal, ficou estabelecido que os limites para as despesas
primárias para o exercício de 2018 fossem os valores dos limites referentes ao exercício imediatamente
anterior, corrigidos pela variação do índice nacional de preços ao consumidor amplo (IPCA), publicado pelo
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou de outro índice que viesse a substituí-lo, para o
período de doze meses, encerrado em junho do exercício anterior a que se refere a lei orçamentária.

Considerando que o texto apresentado tem caráter unicamente motivador, redija um texto abordando os seguintes aspectos, relativos ao

novo regime fiscal:

1 previsão constitucional do novo regime fiscal e seu objetivo geral; [valor: 3,00 pontos]

2 conceito de despesa primária para fins da aplicação do novo regime fiscal; [valor: 3,00 pontos]

3 situação dos créditos adicionais — suplementar, especial, extraordinário — ante os limites do novo regime fiscal.

[valor: 3,50 pontos]

QUESTÃO 2 – RASCUNHO
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QUESTÃO 3

O controle social é um complemento indispensável ao controle institucional realizado pelos órgãos
que fiscalizam os recursos públicos. Isso é importante porque contribui para a boa e correta aplicação dos
recursos públicos e permite que as necessidades da sociedade sejam atendidas de forma eficiente. Para que
os cidadãos possam desempenhar de maneira eficaz o controle social, é necessário que se mobilizem e
recebam orientações sobre como podem ser fiscais dos gastos públicos.

Internet: <www.politize.com.br> (com adaptações).

Tendo em vista que o texto anteriormente apresentado tem caráter unicamente motivador, redija um texto que atenda ao que se

pede a seguir.

1 Aborde dois propósitos da administração pública, além do fomento à participação social, ao tornar públicos os demonstrativos

contábeis das suas entidades. [valor: 3,00 pontos]

2 Apresente as informações que o cidadão consegue obter na consulta ao balanço orçamentário e ao balanço patrimonial ao buscar

se informar sobre os relatórios contábeis aplicados ao setor público. [valor: 3,00 pontos]

3 Esclareça os dados que o cidadão consegue confrontar a partir do valor do resultado apurado na demonstração das variações

patrimoniais. [valor: 1,00 ponto]

4 Aborde duas informações que se tornam acessíveis à sociedade a partir da publicação da demonstração de fluxos de caixa das

entidades do setor público. [valor: 2,50 pontos]

QUESTÃO 3 – RASCUNHO
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PEÇA PRÁTICA

Uma tomada de contas especial foi aberta a partir de uma interceptação telefônica produzida no curso

de investigação criminal da Polícia Federal que indicava o dirigente de uma entidade pública do estado do

Pará como suspeito de ter fraudado uma licitação para aquisição de dez veículos automotores, em troca de

propina, mediante superfaturamento do valor do contrato.

A utilização da interceptação telefônica na seara administrativa foi autorizada pelo juízo da ação penal

que apurava os mesmos fatos, tendo sido o único meio de prova produzido pela autoridade administrativa.

Remetido o processo de tomada de contas especial ao Tribunal de Contas do Estado do Pará (TCE/PA), essa

corte de contas determinou a repercussão da matéria nas contas do administrador, sendo certo que, nessa

ocasião, já havia um processo de prestação de contas em curso.

Ato contínuo, o relator do processo no TCE/PA propôs a realização de inspeção extraordinária para

verificação do ocorrido, o que foi acatado pelo pleno do tribunal. Nessa fiscalização, foram confirmadas a

existência de superfaturamento dos produtos licitados e diversas irregularidades formais no procedimento

licitatório, além de prejuízo aos cofres públicos estimado em R$ 100.000. Os auditores responsáveis pela

fiscalização constataram, ainda, que o valor unitário de cada veículo tinha sido ilicitamente majorado em

R$ 10.000.

Ao julgar as contas do dirigente da referida entidade pública, o pleno do TCE/PA, em decisão

terminativa proferida por maioria, determinou o arquivamento do feito, tendo apresentado os seguintes

motivos.

“1 Somente é admissível a quebra do sigilo de comunicações telefônicas para fins de investigação

criminal ou instrução processual penal, portanto o seu uso em processo de tomada de contas é

inadmissível, o que torna a prova ilícita.

2 A inspeção extraordinária foi diretamente derivada da interceptação, tornando-a uma prova ilícita

por derivação, razão pela qual a inspeção deve ser anulada.

3 Ainda que superadas essas preliminares, o sobrepreço em questão foi de apenas R$ 10.000 em

cada veículo, valor inferior ao previsto no art. 3.º da Resolução n.º 18.858 do TCE/PA, o que, a

propósito, dispensaria a própria instauração da tomada de contas especial. Assim, o arquivamento do

processo justifica-se pela racionalização administrativa e economia processual, sendo o caso de

aplicação do princípio da insignificância.”

Considerando essa situação hipotética, redija, na condição de procurador do MPC/PA, o recurso apropriado para impugnar a decisão

anteriormente relatada, abordando todas as razões de fato e de direito e toda a matéria legal pertinente ao caso. Sintetize o relatório e não

acrescente fatos novos.
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